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INTRODUÇÃO 

 

No processo penal, as provas desempenham um papel fundamental na 

investigação e no julgamento de crimes. Existem vários tipos de provas que podem 

ser apresentadas, elas devem ser relevantes, obtidas legalmente e não estarem 

sujeitas a privilégio. Nesse viés, as provas são o alicerce do processo penal, pois 

ajudam a garantir a justiça, a proteção dos direitos individuais e a manutenção da 

ordem pública. 

 

METODOLOGIA 

 

O presente estudo é de cunho bibliográfico e será desenvolvido através do 

método de abordagem dedutivo, aliado à metodologia de procedimento analítico e à 

técnica de pesquisa documental indireta. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

No processo penal, as provas desempenham um papel crucial na busca pela 

verdade e a justa aplicação da lei. Elas consistem em todos os elementos 

apresentados pelas partes envolvidas, como acusação e defesa, para estabelecer a 

culpabilidade ou a inocência do réu. Esses elementos podem variar desde 

depoimentos de testemunhas até documentos, perícias técnicas, registros 

audiovisuais e outros meios de evidência. 
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Fernando Capez entende que o objeto de prova é toda aquela circunstância 

que precisa ser demonstrada perante o juiz para o esclarecimento da causa.3 

Nesse viés, Reis entende que "O que se almeja com a prova, entretanto, é a 

demonstração da verdade processual (ou relativa), já que é impossível alcançar no 

processo, como nas demais atividades humanas, a verdade absoluta"4. 

Já Renato Marcão entende que “A prova produzida em juízo serve para a 

demonstração da verdade que se pretende ver formalmente reconhecida, para que 

dela decorram os efeitos jurídicos previstos em lei”5. 

Portanto, a admissibilidade das provas está sujeita a critérios rigorosos, visando 

garantir a legalidade e a confiabilidade das informações apresentadas em juízo. 

Dentre esses critérios, destacam-se a relevância, a licitude, a autenticidade e a 

pertinência das provas para o caso em questão. 

Vale ressaltar que, para que uma prova seja admitida, ela deve ser relevante 

para o caso e não pode ser obtida de maneira ilícita, como, por exemplo, mediante 

tortura ou invasão de privacidade. Caso haja dúvidas quanto à legitimidade de uma 

prova, o juiz pode determinar sua exclusão do processo. 

Destarte, a Constituição Federal de 1988 possui o mesmo sentido sobre as 

provas ilícitas, conforme art. 5º, LVI, o qual dispõem que “são inadmissíveis, no 

processo, as provas obtidas por meios ilícitos”6. 

Outrossim, Andreucci, defende que a posição que vem sendo acatada 

atualmente é a de que as provas ilícitas são somente aceitas no processo penal 

quando favorecerem a defesa do acusado.7 Em vista disso, quando a prova ilícita 

justificar a absolvição do acusado, deverá ser admitida e valorada, caso contrário 

estar-se-ia aceitando a condenação de um inocente.8 

                                                             
3 CAPEZ, Fernando. Curso de processo penal. São Paulo: Editora Saraiva: 2023. E-book. p. 135. 
4 REIS, A. C. A.; LENZA, P.; GONÇALVES, V. E. R. Direito processual penal. 11. ed. São Paulo: 

Saraiva, 2022. E-book. p. 736. 
5 MARCÃO, Renato. Curso de Processo Penal. 7. Ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2021. p. 276. 
6 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
7 ANDREUCCI, R. A. Legislação penal especial. 15. ed. São Paulo: Saraiva, 2021. E-book. p. 236. 
8 RISSO, Fernando. A prova ilícita pode ser admitida em favor do réu? Canal ciências criminais. 
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Por fim, ressalta-se que é de extrema importância a observação dos critérios 

de proporcionalidade e razoabilidade na obtenção das provas, com o intuito de 

satisfazer a lide discutida da melhor forma, pugnando pela justiça.  

 

CONCLUSÃO 

 

Em conclusão, as provas desempenham um papel central e inegociável no 

processo penal, sendo o alicerce sobre o qual repousa a busca pela verdade, a justiça 

e a garantia dos direitos individuais. A coleta e a apresentação de provas devem ser 

rigorosas, o equilíbrio entre a busca da verdade e a proteção dos direitos individuais 

é essencial para evitar erros judiciais, preservar a dignidade humana e manter a justiça 

como pedra angular do sistema legal. Em última análise, a qualidade das provas 

apresentadas é a medida pela qual a justiça é administrada e a verdade é revelada 

no contexto do processo penal. 
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